
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2866231 - GO (2025/0057760-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : DYOGO CROSARA - GO023523

GABRIEL MELO DE OLIVEIRA - GO064665
AGRAVADO : CRISTIANO RIBEIRO
ADVOGADO : CRISTIANO RIBEIRO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP269356

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADA COM REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAL E MORAL.
SISTEMA DE MICROGERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR. FALHA NA
TENSÃO DA REDE ELÉTRICA.  ALEGAÇÕES DA
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. NÃO
COMPROVAÇÃO. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO
RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU
DO RECURSO PELOS SEUS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de ação de rito comum ajuizada pelo ora
Agravado contra a distribuidora de energia elétrica, requerendo reparação
na rede elétrica e danos materiais no valor de R$ 653,49 (seiscentos e
cinquenta e três reais e quarenta e nove centavos), resultantes das faturas
cobradas em outubro/2022 e novembro/2022 e danos morais no patamar de
R$ 10.000,00 (dez mil reais). Na sentença julgou-se parcialmente
procedente para condenar a distribuidora de energia ao pagamento de R$
653,49 (seiscentos e cinquenta e três reais e quarenta e nove centavos) a
título de danos materiais e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos
morais. No Tribunal a sentença foi mantida.a quo, 

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Afastada a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015,
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Seção, julgado em , DJe de ; EDcl no AgInt no8/2/2017 14/2/2017
REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
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julgado em , DJe de ; AgInt no AgInt no AREsp n.14/2/2017 24/2/2017
955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado
em , DJe de ; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG,14/2/2017 20/2/2017
Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 

.10/9/2014

IV - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

V - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte
recorrente, na petição de recurso especial, não foram objeto de análise na
Corte de origem, tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art.
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 8/11/2018

). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração23/11/2018
opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe ); ii)10/4/2019
devolvida a julgamento ao Tribunal  (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP,a quo
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt24/5/2016 2/6/2016
no AREsp n. 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe .)17/9/2019 24/9/2019

VI - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide  o
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .21 de agosto de 2025
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Ministro Francisco Falcão
Relator
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opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes
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no AREsp n. 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
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VI - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide  o
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que

bem resume a discussão trazida a esta Corte:
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAL E MORAL. SISTEMA DE MICROGERAÇÃO
DE ENERGIA SOLAR. FALHA NA TENSÃO DA REDE ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE
COMPENSAÇÃO. ALEGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO
NÃO COMPROVADAS. COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL CONFIGURADO.
SENTENÇA MANTIDA. 

1. Conforme entendimento pacificado por este Tribunal de Justiça e pelo Superior
Tribunal de Justiça, a relação entre concessionária de serviço público e o usuário final, para
o fornecimento de serviços públicos essenciais, tal como energia, é consumerista, sendo
cabível a aplicação do Código de Defesa do Consumidor.

2. Aplicável a inversão do ônus da prova e a reparação dos danos patrimoniais e
morais, independentemente da existência de culpa, advindos de falha na prestação de
serviços, nos moldes do artigo 6o, incisos VI e VIII, do Código de Defesa do Consumidor.

3. No caso concreto, a despeito das justificativas apresentadas, no sentido de que a
pequena usina solar da parte autora não teria gerado energia suficiente para compensar o
consumo da própria unidade, em razão de eventos climáticos desfavoráveis, a apelante não
apresentou provas concretas de sua alegação, muito menos da ausência de falhas em sua
rede, a fim de contrapor o laudo técnico produzido pela parte autora, o que lhe competia,
dada a responsabilidade objetiva e a inversão do ônus da prova.

4. Não desincumbindo a parte reclamada de sua obrigação processual disposta no
artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil, necessário se mostra o reconhecimento
da falha na prestação do serviço público, com o consequente dever de restituição dos valores
que a parte autora pagou pelas faturas indevidas.

5. O adequado fornecimento de energia elétrica configura direito básico de qualquer
cidadão e serviço essencial, de utilidade pública, por ser indispensável à qualidade de vida e
conforto das pessoas, razão pela qual não pode ser negligenciado pela concessionária de
serviço público, sob pena de violação do princípio da dignidade da pessoa humana e
configuração de dano moral.

6. A indenização arbitrada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) merece ser mantida, uma
vez que razoável e proporcional, frente à demora injustificada da concessionária de serviço
público na correção do fornecimento da energia elétrica, que redundou em prejuízo, dada a
inutilização do arranjo fotovoltaico pelo autor.

7. RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante se insurge quanto aos pontos

que foram objeto da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

 

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes

fundamentos:
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em se tratando de relação consumerista, caberia à concessionária comprovar a
regularidade do serviço prestado e, pois, das cobranças de consumo da unidade, o que não
ocorreu. A suplicante não apresentou nenhuma prova para afastar as alegações autorais. A
propósito, veja-se que o juízo a quo possibilitou às partes a produção de provas (evento 23),
mas a requerida pugnou pelo julgamento antecipado do mérito (evento 27).  (...) resta
indubitável a ocorrência da falha na prestação do serviço, diante da injustificada demora na
correção do fornecimento de energia elétrica no imóvel do apelado, revelando-se correta a
procedência do pedido de condenação ao pagamento de indenização por danos morais, uma
vez que não se pode rotular a experiência do recorrido como um mero aborrecimento,
dissabor ou percalço cotidiano. (...) ao cotejar a condição econômica do autor e da sociedade 
empresária, além da conduta que redundou no ilícito e o constrangimento vivenciado,
entendo que a indenização arbitrada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) merece ser mantida,
uma vez que razoável e proporcional, frente à demora injustificada da concessionária de
serviço público na correção do fornecimento da energia elétrica, que redundou em prejuízo,
dada a inutilização do arranjo fotovoltaico pelo autor. Diante disso, hei por bem manter
intacta a sentença alvejada, porquanto escorreita.

 

Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não

demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou

de constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a

propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS,

relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em , DJe de 8/2/2017

; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina,14/2/2017

Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AgInt no AREsp n.14/2/2017 24/2/2017

955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em ,14/2/2017

DJe de ; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, relator20/2/2017

Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de .10/9/2014

Verifica-se que a irresignação do recorrente, acerca da não ocorrência de dano

pelo defeito na prestação de serviço, vai de encontro às convicções do julgador ,a quo

que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, decidiu haver danos

ocasionados pelo defeito na prestação do serviço.

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no  recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
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Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ALEGADA NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA
284/STF. ART. 373 DO CPC/2015. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE
ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO.
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA,
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL.

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado
contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do CPC/2015. II. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais, proposta por
Marisete Bagnara Fuzinato e Marciano José Fuzinato em face de Rio Grande Energia S/A,
alegando, em suma, que, no período de  a , tiveram interrompido o16/09/2015 21/09/2015
serviço de energia elétrica de sua residência e propriedade rural. Aduzem que a ré não
restabeleceu o serviço em prazo razoável, causando-lhes danos morais. III. Quanto à
alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar como
violado o art. 1.022 do CPC/2015, a agravante não evidencia qualquer vício, no acórdão
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo,
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp
1.229.647/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 15/06/2018
;AgInt no AREsp 1.173.123/MA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, DJe de .29/06/2018

IV. A jurisprudência do STJ entende que "não há como aferir eventual ofensa ao art.
333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) sem que se verifique o conjunto probatório dos
presentes autos. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é
induvidosa no caso sob exame" (STJ, REsp 1.665.411/MT, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ). V. No caso, o Tribunal de origem,13/09/2017
com base no exame dos elementos fáticos dos autos, manteve a sentença de procedência da
ação, consignando que "houve fato do serviço, exteriorizado através do defeito no
fornecimento de energia elétrica, interrompido e não restabelecido de forma competente -
prazo máximo de 48 horas, conforme previsto no artigo 176, I, da Resolução 414/2010 da
ANEEL -, ocasionando os danos morais relatados na inicial. (...) os danos morais são
incontroversos e decorrem do próprio fato. A situação vivenciada (cerca de 5/6 dias sem
luz) ultrapassa o mero aborrecimento ou incômodo cotidiano à vida em sociedade,
evidenciando desconsideração absoluta à personalidade do consumidor.

Portanto, recomendam aplicação de uma indenização com função dissuasória, isto é,
com finalidade pedagógico-punitiva a fim de evitar-se repetidos acontecimentos, o que se
faz oportunamente". Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto,
pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao
comando inscrito na Súmula 7 desta Corte.

Precedentes do STJ.
VI. Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 1.806.393/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)3/10/2019 11/10/2019

 

Relativamente às demais alegações de violação (art. 188, I, do CC), esta Corte

somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente

o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,

não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da

Súmula do STF.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 83 da

Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência,

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Nesse sentido, confiram-se precedentes que apontam para a responsabilidade

objetiva do fornecedor na prestação do serviço de energia elétrica:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE

REGRESSO. DIREITO DO CONSUMIDOR. SEGURADORA. SUB-ROGAÇÃO.
TRANSMISSÃO APENAS DO DIREITO MATERIAL. CONCESSIONÁRIA DE
SERVIÇO PÚBLICO. OSCILAÇÃO DE ENERGIA. DANO A EQUIPAMENTOS.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. NEXO DE CAUSALIDADE. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. "O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está alinhado com a
jurisprudência desta Corte ao reconhecer que a sub-rogação limita-se aos direitos de
natureza material e não aos de natureza processual, como a definição da competência,
pretendida pela agravante" (AgInt no AREsp n. 2.036.742/SP, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).15/8/2022 19/8/2022

2. "A responsabilidade do fornecedor por danos causados aos consumidores por
defeitos na prestação do serviço de energia elétrica é objetiva" (AgRg no AREsp 318.307
/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de ).5/3/2014

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7
do Superior Tribunal de Justiça).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.481.105/GO, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta

Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 24/3/2025
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL

CIVIL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. NOVO EXAME DO RECURSO. AÇÃO REGRESSIVA DA
SEGURADORA. SUB-ROGAÇÃO. RESSARCIMENTO DE DANOS.
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. OSCILAÇÃO DE ENERGIA. DANO A
EQUIPAMENTOS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. NEXO DE CAUSALIDADE
RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7
/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1. Não incide, no caso, o óbice da Súmula 182/STJ, tendo em vista que, conforme
demonstrado, foram impugnados, nas razões do agravo em recurso especial, todos os
fundamentos da decisão que negara seguimento ao recurso especial. Agravo em recurso
especial conhecido, para que se prossiga no exame do recurso.

2. Incabível, em sede de recurso especial, a análise de alegação da violação dos arts.
204 e 210 da Resolução Normativa 414/2010 da ANEEL, pois o referido ato normativo não
se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.

Precedentes.
3. O entendimento desta Corte Superior é de que a responsabilidade do fornecedor

por danos causados aos consumidores por defeitos na prestação do serviço de energia
elétrica é objetiva (AgRg no AREsp 318.307/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA
TURMA, DJe de ).05/03/2014

4. Reconhecido pelo Tribunal de origem o nexo de causalidade entre o ato e/ou
omissão e o prejuízo sofrido, bem como a inexistência de excludentes da responsabilidade
da concessionária do serviço, a alteração das conclusões lançadas no acórdão recorrido
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos,
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 1.337.558/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .)7/2/2019 20/2/2019

 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.866.231 / GO
Número Registro: 2025/0057760-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
570968455 57096845520228090087

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : DYOGO CROSARA - GO023523

GABRIEL MELO DE OLIVEIRA - GO064665
AGRAVADO : CRISTIANO RIBEIRO
ADVOGADO : CRISTIANO RIBEIRO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP269356

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A
ADVOGADOS : DYOGO CROSARA - GO023523

GABRIEL MELO DE OLIVEIRA - GO064665
AGRAVADO : CRISTIANO RIBEIRO
ADVOGADO : CRISTIANO RIBEIRO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP269356
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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